
 
 

 

AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.377 - 
PE (2013/0421653-7)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : TELMO ANTÔNIO AMORIM DA SILVA 
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EMMAUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
MÉRITO RECURSAL NÃO ANALISADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DEVIDO AO NÃO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL NO TEMA. INDEFERIMENTO LIMINAR DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE SE IMPÕE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A questão do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
necessários à análise do mérito recursal não tem repercussão geral, conforme 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE 598.365 RG, Rel. Min. AYRES 
BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)

2. A matéria de fundo ventilada pela parte Recorrente não pode ser 
analisada se não ultrapassado o juízo de admissibilidade da via de impugnação. E 
isso, por evidente, não significa negativa de prestação jurisdicional. Precedente 
citado: STF, AI 454.357 AgR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda 
Turma, DJe 02/08/2007.

3. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 

Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 

Araújo e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de 

Noronha, Maria Thereza de Assis Moura e Luis Felipe Salomão. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 

Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.377 - 
PE (2013/0421653-7)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por TELMO ANTÔNIO AMORIM DA 

SILVA em face da decisão por mim proferida às fls. 719/721, na qual indeferi liminarmente o 

processamento do recurso extraordinário, por não existir repercussão geral no tema 'pressupostos 

de admissibilidade analisados pelos tribunais'.

Nas razões recursais (fls. 724/754), a parte Recorrente, após suscitar a 

repercussão geral da questão alegada, sustenta que se cinge "o Recurso Extraordinário obstado 

na violação" (fls. 727/728):

"6.1.1. O Princípio da Inafastabilidade da Prestação Jurisdicional;
6.1.2. O Devido Processo Legal;
6.1.3. A Ampla Defesa e o Contraditório;
6.1.4. O Princípio da Máxima Efetividade;
6.1.5. A Estabilidade Financeira;
6.1.6. O Primado do Direito Adquirido, inciso XXXVI do artigo 5º 

da Carta Magna;
6.1.7. O Princípio da Irredutibilidade de Vencimentos, artigo 37, 

XV, da CF;
6.1.8. O Ato Jurídico Perfeito, inciso XXXVI do artigo 5º da Lei 

Maior;
6.1.9. O Princípio da Legalidade, artigo 37, caput, da Constituição 

Federal;
6.1.10. A Responsabilidade Civil do Estado: danos materiais e 

morais, artigo 37, § 6º, da Constituição Federal;
6.1.11. O pedido de antecipação da tutela, ferindo o devido 

processo legal, artigo 5º, inciso LIV [sic]."

É o relatório.
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AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.377 - 
PE (2013/0421653-7)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : TELMO ANTÔNIO AMORIM DA SILVA 
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EMMAUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
MÉRITO RECURSAL NÃO ANALISADO PELO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DEVIDO AO NÃO PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL NO TEMA. INDEFERIMENTO LIMINAR DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE SE IMPÕE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A questão do preenchimento dos pressupostos de admissibilidade 
necessários à análise do mérito recursal não tem repercussão geral, conforme 
entendimento do Supremo Tribunal Federal (RE 598.365 RG, Rel. Min. AYRES 
BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)

2. A matéria de fundo ventilada pela parte Recorrente não pode ser 
analisada se não ultrapassado o juízo de admissibilidade da via de impugnação. E 
isso, por evidente, não significa negativa de prestação jurisdicional. Precedente 
citado: STF, AI 454.357 AgR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda 
Turma, DJe 02/08/2007.

3. Agravo desprovido.
  
   
   

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (fl. 618) firmou-se 

no não preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito 

recursal. E, quanto ao tema, o Supremo Tribunal Federal declarou não haver repercussão geral. 

Confira-se:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por 
esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria 
repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 
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julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608." (RE 598.365 RG, Rel. 
Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)

No mais, a fundamentação do ato impugnado não violou o princípio da 

inafastabilidade da jurisdição, pois deixou-se de analisar o fundo da controvérsia ventilada pela 

parte Recorrente por não ter sido ultrapassada a formalidade processual acima referida

A propósito, mutatis mutandis:

"AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ÓBICES DAS SÚMULAS 284 E 287 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

A matéria em debate no recurso de agravo tem pertinência com a 
questão relativa ao mérito da causa, ao passo que a decisão agravada 
apenas cuidou do não-atendimento de pressuposto de admissibilidade do 
recurso extraordinário. Incidência da Súmula 287 desta Corte. Deficiência 
na fundamentação do recurso extraordinário. Aplicação da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(STF, AI 454.357 AgR, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma, DJe 
02/08/2007 – grifei.) 

Assim, deve ser mantida a decisão na qual indeferi liminarmente o processamento 

do recurso extraordinário, nos termos do art. 543-A, § 5.º, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg no RE nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2013/0421653-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 457.377 / PE

Números Origem:  00120091480788  01480787020098170001  120091480788  1480787020098170001  
2110611077  299565300

EM MESA JULGADO: 17/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Relatora  AgRg no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELMO ANTÔNIO AMORIM DA SILVA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : EMMAUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELMO ANTÔNIO AMORIM DA SILVA
ADVOGADO : ELIZABETH DE CARVALHO SIMPLÍCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : EMMAUEL BECKER TORRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Felix 
Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
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Maria Thereza de Assis Moura e Luis Felipe Salomão.
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